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de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição 
de o arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte e carta 
de condução; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de identificação 
civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais 
e juntas de freguesia; o arresto de todos e quaisquer bens de que seja 
titular, v.g. bens imóveis, bens móveis (incluindo veículos automóveis 
e mercadorias) e direitos (incluindo créditos e depósitos bancários), nos 
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal, a 
passagem de mandados de detenção contra o arguido a fim de, logo que 
detido, prestar termo de identidade e residência nos termos do disposto 
no artigo 196.º do Código de Processo Penal e bem assim ser notificado 
de todos os demais devidos termos processuais.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nu-
nes. — A Escrivã -Adjunta, Paula Cristina Marques.

Aviso n.º 5695/2006 — AP

O Dr. Afonso Dinis Nunes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal 
da Comarca de Alenquer, faz saber que no processo comum (tribunal 
singular), n.º 43/01.7GCALQ, pendente neste Tribunal contra o arguido 
José António Filipe Gonçalves, filho de José Francisco Paixão Gonçal-
ves e de Maria dos Remédios Pinto Filipe Gonçalves natural de Beja, 
Santiago Maior (Beja), nascido em 27 de Setembro de 1976, solteiro, 
número de identificação fiscal 211483494, titular do bilhete de identidade 
n.º 11118252, com domicílio na Rua Principal 11, Sobreiros, Ribafria, 
2580 Alenquer, por se encontrar acusado da prática de um crime de 
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Julho de 2000, 
foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Abril de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição 
de o arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte e carta 
de condução, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de identificação 
civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais 
e juntas de freguesia, o arresto de todos e quaisquer bens de que seja 
titular, v.g. bens imóveis, bens móveis (incluindo veículos automóveis 
e mercadorias) e direitos (incluindo créditos e depósitos bancários), nos 
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal, a 
passagem de mandados de detenção contra o arguido a fim de, logo que 
detido, prestar termo de identidade e residência nos termos do disposto 
no arte 196.º do Código de Processo Penal e bem assim ser notificado 
de todos os demais devidos termos processuais.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nu-
nes. — A Escrivã -Adjunta, Paula Cristina Marques.

Aviso n.º 5696/2006 — AP

O Dr. Afonso Dinis Nunes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal 
da Comarca de Alenquer, faz saber que no processo comum (tribunal 
singular), n.º 16/04.8GCALQ, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Emanuel Gomes Monteiro, filho de Francisco Mendes e de Arminda 
Rosa Gomes Patrício Mendes, natural de Torres Vedras; de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 15 de Março de 1987, solteiro, titular do 
bilhete de identidade n.º 13039608, com domicílio na Rua do Anselmo 
Alves, lote 19, Boavista, 2560 Torres Vedras, por se encontrar acusado 
da prática de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido 
pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, por referência ao artigo 3.º, 
n.º 1, alínea f) do Decreto -Lei n.º 207 -A/75, de 17 de Abril, praticado 
em 29 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, a proibição de o arguido obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução; a proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer 
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repar-
tições de finanças, serviços de identificação civil e criminal, governos 
civis, cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia, o 

arresto de todos e quaisquer bens de que seja titular, v.g. bens imóveis, 
bens móveis (incluindo veículos automóveis e mercadorias) e direitos 
(incluindo créditos e depósitos bancários), nos termos do disposto no 
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal, a passagem de mandados 
de detenção contra o arguido a fim de, logo que detido, prestar termo 
de identidade e residência nos termos do disposto no artigo 196.º do 
Código de Processo Penal e bem assim ser notificado de todos os demais 
devidos termos processuais.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nu-
nes. — A Escrivã -Adjunta, Paula Cristina Marques.

Aviso n.º 5697/2006 — AP

O Dr. Afonso Dinis Nunes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal 
da Comarca de Alenquer, faz saber que no processo comum (tribunal 
singular), n.º 194/02.0GAALQ, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Kavunov Gennadiy Ukraine, natural da Ucrânia, nacional de Ucrânia, 
titular do passaporte n.º At911076, com domicílio na Urbanização Da-
las, 2580 Carregado, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de subtracção de documento e notação técnica, previsto e punido pelo 
artigo 259.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 25 de Março de 2002; 
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo 
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 8 de Maio de 2002; foi o 
mesmo declarado contumaz, em 4 de Abril de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição 
de o arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte e carta 
de condução, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de identificação 
civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais 
e juntas de freguesia, o arresto de todos e quaisquer bens de que seja 
titular, v.g. bens imóveis, bens móveis (incluindo veículos automóveis 
e mercadorias) e direitos (incluindo créditos e depósitos bancários), nos 
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal, a 
passagem de mandados de detenção contra o arguido a fim de, logo que 
detido, prestar termo de identidade e residência nos termos do disposto 
no artigo 196.º do Código de Processo Penal e bem assim ser notificado 
de todos os demais devidos termos processuais.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nu-
nes. — A Escrivã -Adjunta, Paula Cristina Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso n.º 5698/2006 — AP

Nuno Fernando Sá Couto Martins da Cunha, juiz de direito da Sec-
ção Única do Tribunal da Comarca de Alijó, faz saber que no processo 
comum (tribunal singular) n.º 206/99.3TBALJ, pendente neste Tribunal 
contra o arguido José Manuel Pereira Rodrigues Calhanas, filho de 
António Cirilo Rodrigues Calhanas e de Maria Elzira Lopes Pereira 
Calhanas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Julho de 1955, 
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 2737570, com domicí-
lio na Rua Vinte e Três, 15, Bairro da Encarnação, 1800 -375 Lisboa, 
pela prática do um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo 
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 5 de Abril de 1994, por 
despacho de 2 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, 
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela 
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por 
se ter apresentado em juízo.

3 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Nuno Fernando Sá Couto 
Martins da Cunha. — O Escrivão -Adjunto, Graciano Gouveia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso n.º 5699/2006 — AP

A Dr.ª Elsa Duarte, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência 
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber 
que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 2/99.8IDSTB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Alcides Pereira de Brito, filho de Vitorino 
Brito e de Violante Pereira, nascido em 5 de Junho de 1961, natural de 
Cabo Verde, solteiro, com domicílio na Rua B, n.º 7, A, Alto da Cova 




